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O “Modelo Goiás” para a exploração econômica do Biogás 

________________________________________________________________

Síntese: 

✓ A matriz energética elétrica de Goiás é composta por mais de 90% de fontes renováveis, 

mas ainda guarda um elevado potencial em diversificá-la visto que a produção por fontes 

limpas como o Biogás representa somente 1,9% do seu potencial total; 

✓ Este resultado evidencia a elevada capacidade do estado de expandir a geração de energia 

por fontes limpas, um movimento que pode ser decisivo para atrair investimentos e 

impulsionar o crescimento econômico em Goiás; 

✓ O aumento exponencial do volume de dados no mundo tem exigido um crescimento da 

demanda por Data Centers, consumidores de muita energia. Porém, o mercado e a sociedade, 

tem pressionado para minimização do impacto ambiental de suas operações. Tais operadores 

têm buscado fontes de energia limpa para se alinharem com metas globais de 

sustentabilidade; 

✓ Por isso, o investimento em fontes renováveis de energia justifica-se pela sua capacidade de 

atrair investimentos mais tecnológicos e estimular a geração de empregos qualificados no 

estado. Portanto, esta nota elenca principais iniciativas para o estímulo ao setor, em prol de 

tornar viável a capitalização desses investimentos em Goiás; 

✓ A atração de Data Centers para o estado de Goiás pode ser entendida como uma “exportação 

de energia limpa”. Portanto, uma forma de viabilizá-la seria através da criação das Zonas de 

Processamento de Exportação (ZPEs) a fim de facilitar a atração e instalação dos Data 

Centers; 

✓ Outro estímulo é a aquisição de uma frota de 400 ônibus movidos a biometano, combustível 

derivado do biogás, iniciativa que estimula o setor através da demanda e traz resultados 

significativos para a sociedade, como a redução de até 60 mil toneladas de CO2 eq por ano, 

e um retorno social de R$ 47,05 milhões; 

✓ Para garantir o adequado estímulo ao setor, é fundamental que a iniciativa privada adote 

tecnologias baseadas no uso do biogás, como por exemplo, a utilização do biometano como 

alternativa para a logística no estado. Nesse contexto, a instalação de postos de 

abastecimento ao longo das principais rotas de escoamento é essencial para viabilizar e 

ampliar o uso dessa tecnologia. 
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1. Introdução 

Nos últimos cinco anos, o Estado de Goiás apresentou um crescimento acumulado do 

Produto Interno Bruto (PIB), quase duas vezes superior ao crescimento nacional (IMB, 2024). 

Essa dinâmica econômica tem impulsionado a demanda por energia, essencial para sustentar a 

expansão produtiva da região (STERN, 2011). Nesse sentido, torna-se crucial o investimento 

em tecnologias de geração de energia renovável que promovam a conciliação entre a 

preservação ambiental e o atendimento à crescente demanda energética. Em outras palavras, 

investimentos em produção de energia limpa são fundamentais para garantir a continuidade do 

crescimento sustentável de Goiás. 

A matriz energética elétrica do estado de Goiás é composta por mais de 90% de fontes 

renováveis (ANEEL, 2024). Contudo, apesar dos bons números, a matriz ainda é pouco 

diversificada e muito concentrada nas fontes de energia hídrica. Tal dependência acentua a 

volatilidade tanto do custo quanto da disponibilidade de energia durante os períodos de 

estiagem, o que pode comprometer o crescimento econômico e a atratividade para novos 

investimentos no Estado. Nesse contexto, Lopes e Taques (2018) ressaltam que a 

implementação de políticas de incentivo à diversificação da matriz energética, com foco na 

expansão do uso de fontes alternativas, apresenta-se como uma solução promissora para 

enfrentar os desafios relacionados à sustentabilidade energética, especialmente em Goiás. 

Diante de tal cenário, uma das alternativas para conciliar o crescimento econômico com 

a sustentabilidade ambiental no estado de Goiás é o incentivo à produção de biogás, que 

transforma resíduos orgânicos em uma fonte renovável de energia. O biogás pode ser utilizado 

em diversas aplicações como: i) geração de eletricidade; ii) aquecimento; iii) combustível 

veicular; e iv) produção de biocombustíveis líquidos (BRASIL, 2022). A produção de energia 

a partir do biogás oferece vantagens competitivas, como a capacidade de gerar energia de forma 

contínua, ainda que em períodos de seca, o que contribui para a redução de interrupções 

abruptas no fornecimento. Ademais, as fontes energéticas derivadas de biomassa e resíduos 

apresentam uma correlação positiva com o crescimento econômico (YILDIRIM et al., 2012). 

A produção de biogás também contribui para a redução da quantidade de resíduos 

depositados em aterros sanitários e, consequentemente, reduz as emissões de gases de efeito 

estufa, desempenhando um papel importante na mitigação das mudanças climáticas. Além 

disso, a geração de energia a partir do biogás diversifica a matriz energética e cria 
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oportunidades de desenvolvimento econômico, gerando empregos, estimulando setores 

estratégicos e atraindo investimentos para o estado de Goiás. Entretanto, para expandir essa 

tecnologia, é fundamental superar desafios como o investimento inicial, falta de conhecimento 

técnico especializado e infraestrutura. 

Frente ao exposto, o incentivo ao setor de biogás configura-se como uma estratégia 

crucial tanto para o fortalecimento econômico, especialmente por meio da criação de novos 

empregos, quanto para o avanço de uma economia mais sustentável no estado de Goiás. O setor 

não apenas gera empregos diretos na produção de biogás, mas também ao longo de toda a 

cadeia produtiva. Entre as atividades beneficiadas estão a coleta e o manejo de resíduos, o uso 

sustentável dos resíduos da agropecuária e a crescente demanda por mão de obra especializada 

para a instalação e operação de sistemas de biogás. Dessa forma, o desenvolvimento do biogás 

em Goiás não apenas impulsiona o crescimento econômico, mas também contribui para a 

construção de um futuro mais sustentável. 

O estado de Goiás apresenta uma elevada capacidade ociosa na produção de biogás. De 

acordo com estudos do Instituto Mauro Borges (IMB), a produção atual de biogás corresponde 

a apenas 1,9% do potencial total estimado. No entanto, vale ressaltar que o potencial de 

produção de biogás de Goiás (2,2 bilhões de m³/ano) quase se iguala a produção nacional (2,9 

bilhões de m³/ano), evidenciando que o estado possui um futuro promissor caso haja um 

incentivo à produção do biogás. Além disso, é possível inferir que, o potencial energético a 

partir do potencial de biogás do estado de Goiás pode suprir 98% da demanda por energia 

elétrica da região Centro-Oeste, Norte e Sudeste (EPE, 2024; GOIÁS, 2024).  

Para ilustrar o potencial estimado da produção de biogás do estado, a Figura 1 o 

apresenta por fonte. Conforme os resultados encontrados, o potencial de produção de biogás 

proveniente da fonte agroindustrial foi responsável por 36,9% do volume total estimado, 

seguida por saneamento (31,6%) e pecuária (31,5%) (GOIÁS, 2024). 
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Figura 1: Potencial de geração de Biogás por fonte (milhões m³/ano) 

 
Fonte: GOIÁS, Panorama do Biogás do Estado de Goiás (2024). 

 

Esses dados indicam uma grande margem para a expansão do setor, que pode ser 

aproveitada em paralelo ao crescimento iminente do investimento em tecnologia no Brasil. 

Algumas alternativas para exploração desse setor serão analisadas nesta nota. São elas: 

a) A crescente demanda por energia ininterrupta e renovável, requerida pela expansão de 

Data Centers, especialmente para o treinamento e aprimoramento de inteligências 

artificiais. Essa seria uma forma de exportar energia limpa por meio de serviços, 

conectando o setor às Zonas de Processamento de Exportações; 

b) Investimento em frota de ônibus movido a biometano, combustível gasoso derivado do 

biogás; 

c) Promoção de criação de corredores de abastecimento a biometano para escoamento de 

produção. 

A Figura 2 sintetiza o “Modelo Goiás” de Exploração Econômica do Biogás e da Bioenergia.  
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Figura 2: Modelo Goiás de Desenvolvimento da Bioenergia 

 
Desse modo, esta nota propõe a implementação de políticas públicas e ações do setor público 

voltadas ao fomento do setor de biogás na economia goiana. O objetivo é evidenciar a 

importância de ampliar a capacidade produtiva e capitalizar sobre a atual onda de investimentos 

tecnológicos, potencializando o crescimento sustentável da região. 

Esta nota subdivide-se em mais três seções além dessa introdução. A segunda seção explica 

sobre o potencial de investimento tecnológico em Data Centers no Brasil, e a atuação para a 

viabilização desses investimentos. A terceira seção discorre sobre a viabilidade e estratégia de 

investimento de biogás sobre a mobilidade urbana, tanto na aquisição de ônibus de transporte 

urbano movidos a biometano quanto em corredores de escoamento de produção. A quarta seção 

discorre sobre o potencial de produção de biogás em aterros sanitários, e por fim, a quinta seção 

apresenta as considerações finais.  

 

 

 

 

 



O Modelo Goiás para a exploração econômica do Biogás 

 
 

IMB – Ano 2024 

 

 

2. Data Centers e Energia Limpa 

O aumento exponencial do volume de dados no mundo tem exigido um crescimento da 

demanda por Data Centers. Contudo, embora sejam essenciais na economia digital, esses 

consomem muita energia e, devido a isso, existem pressões crescentes, do mercado e da 

sociedade, para minimização do impacto ambiental de suas operações, mantendo uma fonte de 

alimentação renovável. E isso tem levado tais operadores a buscarem fontes de energia limpa 

para se alinharem com metas globais de sustentabilidade. 

Segundo César Mello, Gerente de Projetos e Obras da Consultoria Imobiliária 

Comercial JLL, tanto a disponibilidade de energia quanto a de fibra óptica são questões 

fundamentais para a operação de um Data Center. A questão da energia é tão crítica que países 

como Estados Unidos e Holanda, cuja matriz energética é fortemente dependente de 

combustíveis fósseis e que são altamente poluentes, estão restringindo a implantação de novos 

Data Centers em algumas localidades, abrindo uma janela de oportunidades para a América 

Latina, com destaque para o Brasil, que diferentemente dos países citados possui uma matriz 

mais limpa. Estima-se que para o Brasil, nos próximos três anos, haverá um crescimento 

acentuado do setor de Data Centers. 

Adicionalmente, o avanço da Inteligência Artificial (IA) generativa deve fazer com que 

o consumo de energia cresça cada vez mais, bem como a demanda por mais e maiores Data 

Centers. Por exemplo, a maioria dos Data Centers construídos há 10 anos tinham uma 

capacidade crítica de carga de Tecnologia da Informação (TI) inferior a 10 megawatts (MW), 

contudo, a IA está impulsionando a capacidade com requisitos variando de 300 MW a mais de 

500 MW. 

Dado tal panorama, Mello destaca que os critérios de localização mudarão 

drasticamente com a escolha estrategicamente guiada para lugares com potência de transmissão 

disponível, baixos custos de energia e fontes de energia renováveis abundantes. Além disso, 

Ciaran Flanagan, vice-presidente e chefe global do Data Center da Siemens, destaca que a 

pegada de carbono de um Data Center é uma função do mix de oferta de energia no local em 

que estiver operando. Todavia, há exceções em que os operadores assumem a responsabilidade 

de gerar energia local usando energias renováveis ou gás, mas, em termos gerais, as redes locais 

de oferta de energia é que alimentam os Data Centers. 
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Outro ponto abordado por Flanagan é que, em 2021, a Amazon e a Microsoft 

destacaram-se como as duas maiores compradoras corporativas de energia renovável por meio 

de um acordo de compra e venda de energia limpa de longo prazo - Power Purchase Agreement 

(PPA). Percebe-se, então, que os operadores de Data Center estão ajudando a impulsionar a 

descarbonização ao subscrever uma proporção significativa de energia livre de carbono, 

sinalizando que estes mesmos operadores podem migrar, para o uso de energias renováveis. 

2.1 Data centers e exportação de energia limpa 

Data Centers são instalações de processamento de dados que possuem uma alta 

demanda por energia e que, por esse exato fato, estão enfrentando pressões crescentes para 

minimizar o impacto ambiental de suas operações, mantendo uma fonte de alimentação limpa. 

Concomitantemente, operadores de Data Centers tornaram-se uma das indústrias1 que mais 

evoluem no mundo e, portanto, diante de um cenário de uma crise energética global, 

apresentam-se como uma grande força motriz na transição energética para energias renováveis. 

O Brasil se destaca como um potencial polo para a instalação de Data Centers, devido 

a sua matriz energética, que é predominantemente composta por fontes renováveis. 

Atualmente, 84,1% da energia ofertada no país provêm de fontes renováveis, tornando o Brasil 

um destino atrativo para operadores de Data Centers que buscam soluções sustentáveis. 

Regionalmente, o estado de Goiás se sobressai com 95% de sua energia gerada a partir 

de fontes renováveis, e um potencial ainda maior de tornar sua matriz energética mais limpa 

por meio da produção de biogás. Dessa forma, Goiás emerge como um local promissor para 

atrair investimentos no setor de Data Centers, consolidando-se como uma região estratégica 

para a expansão dessa infraestrutura sustentável no Brasil. 

Diante do exposto, uma estratégia para consolidar o estado de Goiás como exportador 

de energia limpa seria por meio da atração de operadores de Data Centers. Essas empresas, 

com alta demanda por fontes de energia sustentáveis, poderiam usufruir da geração de energia 

proveniente de Pequenas Centrais Hidrelétricas (PCHs) e da bioenergia produzida no estado 

para alimentar seus algoritmos de treinamento de Inteligência Artificial, especialmente em 

processos de machine learning. Assim, a energia limpa de Goiás seria, indiretamente, 

 
1 A Indústria 5.0 é uma nova fase industrial que se caracteriza pela colaboração entre humanos e máquinas inteligentes, 
com objetivo de criar produtos personalizados e atender às necessidades dos clientes. A Indústria 5.0 é uma evolução 
natural da Indústria 4.0, que se concentra em utilizar tecnologias avançadas para aumentar a eficiência e a produtividade 
das empresas. 
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exportada na forma de serviços, uma vez que o produto final desses Data Centers — o 

processamento de dados e algoritmos — seria comercializado globalmente. Desse modo, o 

Estado se tornaria um exportador de serviços intensivos em energia limpa, promovendo o 

desenvolvimento econômico sustentável e atraindo investimentos tecnológicos. 

2.2 Como atuar no marco legal da IA 

Atualmente, o Congresso discute o Projeto de Lei (PL) 2338/2023, que estabelece o 

marco legal para o desenvolvimento e uso da Inteligência Artificial (IA) no Brasil. Dado o 

cenário de crescentes investimentos no ramo tecnológico e a busca por energia limpa para 

serviços intensivos em tecnologia, é crucial que o marco legal concilie responsabilidade social 

com avanços tecnológicos, de forma a posicionar o Brasil como um participante relevante nesse 

setor. O PL estabelece princípios, direitos, deveres e instrumentos de governança para a IA. 

Nesse contexto, é fundamental compreender as regulamentações vigentes, bem como as 

diretrizes éticas, jurídicas e técnicas relacionadas ao desenvolvimento e uso da IA. 

Logicamente, o objetivo é evitar barreiras que possam inibir investimentos em Data Centers e 

assegurar que o país se torne um ambiente atrativo para essas iniciativas, promovendo o 

equilíbrio entre inovação e responsabilidade. 

Portanto, uma forma de atuar junto ao marco legal da IA seria através da participação 

de discussões sobre IA para moldar o desenvolvimento das leis e políticas públicas. Isso pode 

incluir a participação em consultas públicas, conferências e grupos de estudo que discutem o 

impacto da IA, tais como as organizadas pela Associação Brasileira de Inteligência Artificial 

(ABRIA), pela Comissão Especial de Estudos sobre Inteligência Artificial da Ordem dos 

Advogados do Brasil (OAB) bem como pela Comissão de Inteligência Artificial da Associação 

Brasileira da Propriedade Intelectual, entre outros. 

Diante do exposto, para atuar proativamente dentro do marco legal da IA, promovendo 

inovações seguras e que estejam em conformidade com as regulamentações em constante 

evolução, deve-se buscar a criação de uma rede de colaboração com as partes interessadas, uma 

vez que trabalhar com desenvolvedores, legisladores, acadêmicos e organizações da sociedade 

civil pode ser uma boa maneira de garantir que as políticas e regulamentações estejam alinhadas 

com as necessidades práticas e as inovações tecnológicas. Isso pois, em um mundo cada vez 

mais interconectado e digital, a IA tem sua importância e um marco regulatório da Inteligência 

Artificial no Brasil é uma forma de oferecer segurança jurídica para empresas e instituições 
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que pretendem investir em IA, com regras claras sobre como essa tecnologia pode ser 

desenvolvida e aplicada. A Tabela A.1 em anexo apresenta os principais pontos do marco legal 

em tramitação que demandam um ponto de atenção para a garantia da viabilização de 

investimentos tecnológicos no país. 

Assim como internacionalmente, a regulação da IA apresenta-se como um tema 

emergente e complexo para o Brasil. Por exemplo, o processo europeu, que se iniciou em 2018, 

ainda está em curso e apresenta milhares de emendas, sinalizando a complexidade e o cuidado 

necessário ao abordar a regulamentação da IA. E ainda, os Estados Unidos têm adotado uma 

estratégia progressiva, o que pode ser observado pela recente “Ordem Executiva” que foca em 

segurança, proteção e infraestrutura de pesquisa em IA financiada com recursos públicos. 

Assim, estas observações lançam luz sobre a necessidade de cautela e considerações extensas 

antes de estabelecer um marco regulatório definitivo.   

 2.3 O papel das ZPEs na exportação de serviços 

Quando as Zonas de Processamento de Exportação (ZPEs) passaram a ser mais 

largamente utilizadas, sobretudo a partir da década de 70, destinavam-se exclusivamente à 

instalação de empresas industriais, cuja produção era destinada exclusivamente ao exterior. 

Contudo, com o passar dos anos, os países perceberam que o potencial desenvolvimentista das 

ZPEs aumentava consideravelmente se: i) as vendas internas pudessem ser admitidas, desde 

que, fossem pagos todos os tributos incidentes nas importações e; ii) diversos tipos de serviços 

pudessem também se instalar nas ZPEs. 

O Brasil e mais de 150 países adotaram as ZPEs como parte essencial de suas estratégias 

de desenvolvimento. A China é um dos exemplos mais notáveis, com centenas de ZPEs que 

desempenham um papel crucial no seu crescimento industrial nas últimas décadas. Esse modelo 

também tem ajudado a impulsionar economias de países como Colômbia e Uruguai, onde a 

criação dessas zonas facilitou o aumento da competitividade global e a atração de investimentos 

internacionais. Ou seja, esse modelo tem sido adotado com sucesso por vários países, incluindo 

Brasil, Estados Unidos, Índia, Filipinas e Coreia do Sul. 

As ZPEs objetivam: i) atrair investimentos estrangeiros voltados para exportação; ii) 

colocar as empresas nacionais em igualdade de condições com seus concorrentes localizados 

em outros países, que dispõem de mecanismos semelhantes, entre outros objetivos. A Lei 

14.184/2021, que ampliou o escopo das ZPEs (autorizando instalação de prestadoras de 
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serviços), relaciona nove tipos de serviços (tais como tecnologia da informação, engenharia e 

arquitetura, tratamento de água e efluentes, transporte de carga, etc.) e deixa em aberto a 

possibilidade de serem autorizados outros tipos de serviços por mera resolução do Conselho 

Nacional de ZPEs. Estes serviços deverão ser exportados. 

2.4 Atuação junto à ZPE 

O Brasil já possui uma base legal sólida que define os critérios, benefícios e 

responsabilidades das empresas que atuarão em uma Zona de Processamento de Exportação 

(ZPE), Lei nº 11.508/2007. Para mais, um dos principais atrativos de uma ZPE é a oferta de 

incentivos fiscais: i) isenção de impostos sobre importação de insumos e maquinários; ii) 

suspensão ou redução de impostos de renda para empresas exportadoras e; iii) facilitação de 

processos aduaneiros, com simplificação nas exigências de importação e exportação. Assim, 

um modo positivo de atuar junto a ZPE poderia ocorrer através da criação ou revisão da 

legislação para fornecer incentivos fiscais, procedimentos alfandegários simplificados e 

garantir transparência no processo, bem como garantir que os processos de licenciamento sejam 

ágeis e que haja segurança jurídica para atrair e manter investidores. 

Outro ponto importante é atuar junto a ZPE para a definição de um local estratégico 

(próximo a portos, aeroportos ou áreas de fácil acesso logístico) que possuam potencial para 

atrair investidores e exportadores, já que a infraestrutura já existente pode facilitar a operação 

das empresas e reduzir custos. Assim, para desenvolver a infraestrutura deve-se buscar 

investimentos ou facilitar parcerias, alguns países recorrem a parcerias público-privadas (PPP) 

para viabilizar esses investimentos. Logo, para o desenvolvimento de uma infraestrutura 

atraente, é importante que haja: i) transporte (acesso a rodovias, ferrovias, portos e aeroportos); 

ii) energia (garantir fornecimento estável de energia elétrica); iii) telecomunicações (rede de 

alta capacidade para suportar comunicação e operações digitais) e; iv) saneamento básico 

(serviços de água, esgoto e coleta de resíduos adequados). 

Após a estruturação da ZPE, deve-se atuar junto a essa para promover a zona 

internacionalmente, atraindo investimentos estrangeiros. Isso pode ser feito através de: i) 

agências de promoção de exportação e investimentos (como a Apex-Brasil); ii) participação 

em feiras internacionais e missões comerciais a fim de divulgar as vantagens de investir na 

ZPE e; iii) parcerias com câmaras de comércio e entidades empresariais. E ainda, uma vez que 

a ZPE esteja em operação, deve-se monitorar seu desempenho regularmente para: i) medir o 
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impacto econômico, como geração de empregos, volume de exportações e atração de 

investimentos; ii) ajustar políticas fiscais e regulatórias conforme necessário para manter a ZPE 

competitiva e; iii) divulgar os resultados para atrair mais empresas e continuar expandindo o 

modelo. 

Sumariamente, para uma atuação eficaz junto a uma ZPE deve-se garantir uma 

legislação explícita e compreensível, uma infraestrutura adequada e atrativos suficientes para 

empresas. Isso pois, o sucesso de uma ZPE está diretamente ligado a capacidade de gerenciar 

e promover um ambiente favorável para negócios internacionais, com foco em exportações. 

3. Biogás e Transporte Coletivo 

O estado de Goiás possui um grande potencial para a produção de biogás. No entanto, 

atualmente, a produção corresponde a apenas 1,9% da capacidade total, o que indica uma 

elevada ociosidade no setor. Então, reduzir essa capacidade ociosa pode contribuir para a 

geração de energia mais limpa e diversificar ainda mais a matriz energética com o uso de fontes 

renováveis. 

Portanto, políticas que incentivem esse setor justificam-se, em primeiro lugar, pela 

geração de energia limpa no estado e, consequentemente, pela redução das emissões de gases 

de efeito estufa. Em segundo lugar, diante da elevada capacidade ociosa, existe uma 

oportunidade de fomentar um setor, e com isso gerar empregos e atrair investimentos. 

Sendo assim, a viabilização da utilização desse combustível no estado pode 

potencializar esse setor e colaborar para uma energia mais limpa em Goiás. Por isso, a adoção 

de frotas de ônibus urbanos, transportes logísticos e estruturas de abastecimento de veículos 

com essa tecnologia tem o potencial de promover essa transformação. A partir de tal panorama, 

essa seção tem como objetivo avaliar a viabilidade financeira e econômica da aquisição de uma 

frota de 400 ônibus movidos a biometano. 

3.1 Transporte urbano 

A viabilidade de um investimento é analisada sempre em comparação com uma 

alternativa. Neste contexto, o investimento principal é a aquisição de ônibus movidos a 

biometano, enquanto a alternativa considerada é a aquisição de ônibus movidos a diesel. É 

importante salientar que não foi considerado investimento em ônibus elétricos com o intuito de 
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comparar uma alternativa com energia limpa e outra com energia fóssil. Dessa forma, a adoção 

de ônibus a biometano será financeiramente viável se os custos e benefícios ao longo de seu 

ciclo de vida forem mais vantajosos em relação à opção movida a diesel. 

O estágio inicial do investimento corresponde à aquisição dos itens necessários para sua 

operação, o que define o custo inicial do projeto. Na análise comparativa entre a aquisição de 

veículos de grande porte movidos a biometano e a diesel, esse custo inicial é calculado como a 

diferença entre os valores de cada investimento. O custo adicional do projeto, portanto, refere-

se ao valor pago a mais pela aquisição de um ônibus movido a biometano em comparação a 

um a diesel, sendo essa diferença estimada em aproximadamente 11%. Ademais, a aquisição 

de ônibus a biometano exige a instalação de uma infraestrutura específica para abastecimento. 

Assim, o custo inicial do investimento pode ser descrito como: 

 𝐶0 = (𝛼 ⋅ 𝑉𝑑𝑖𝑒𝑠𝑒𝑙) ⋅ 𝐹 + 𝐸 (3.1.1) 

 

Onde 𝐶0 é o custo inicial do investimento, 𝛼 é quantos por cento a mais é o custo do ônibus a 

biogás em relação ao veículo a diesel, 𝑉𝑑𝑖𝑒𝑠𝑒𝑙 é o valor do ônibus a diesel, 𝐹 é o tamanho da 

frota e 𝐸 corresponde ao custo da estrutura de abastecimento do veículo a biometano. 

Além do custo inicial, é fundamental considerar os custos e receitas anuais gerados por 

cada alternativa de investimento. Esses custos incluem manutenção preventiva, abastecimento 

e salários de funcionários, enquanto o lado das receitas é aquele proveniente do transporte de 

passageiros. No entanto, é razoável supor que os custos com funcionários e as receitas sejam 

equivalentes para ambas as alternativas, de modo que as principais diferenças entre os 

investimentos residem nos custos operacionais, como manutenção e abastecimento. Assim, o 

custo anual do investimento pode ser definido da seguinte forma: 

 𝐶𝑡 = [𝛽 ⋅ 𝑐𝑚𝑛 + (
𝑝𝑚³

𝑘𝑚³
−
𝑝𝑙
𝑘𝑙
)] ⋅ 𝐾 ⋅ 𝐹 (3.1.2) 

Onde 𝐶𝑡 é o custo da utilização da frota no ano t, 𝑐𝑚𝑛 é o custo de manutenção por quilômetro 

do veículo à diesel, e 𝛽 é quantos por cento superior é o custo de manutenção do ônibus a 

biogás em relação ao diesel. 𝑝𝑚³ é o preço por metro cúbico do biometano, enquanto 𝑘𝑚³ é a 

autonomia (quilômetro por metro cúbico) do veículo. Assim, a relação na equação (
𝑝𝑚³

𝑘𝑚³
) 

representa o custo com combustível por quilômetro para o veículo movido a biometano e, de 
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maneira análoga, 
𝑝𝑙

𝑘𝑙
 é custo por quilômetro com diesel. 𝐾 representa a quilometragem anual de 

cada frota e 𝐹 é o tamanho da frota. 

A partir da equação 3.1.2, observa-se que a condição para que o investimento em ônibus 

movidos a biometano seja financeiramente viável é que a economia gerada com o 

abastecimento deve superar, pelo menos, os custos adicionais de manutenção associados a esse 

tipo de veículo. Caso essa condição não seja atendida, o mercado não optará por adquirir esse 

bem unicamente por questões financeiras. Assim, nas simulações de viabilidade, considera-se 

que o preço do combustível derivado de biogás não pode exceder o valor estabelecido pela 

equação 3.1.3. 

 𝑝𝑚³ < (
𝑝𝑙
𝑘𝑙
− 𝛽 ⋅ 𝑐𝑚𝑛) ⋅ 𝑘𝑚³ + 𝑢 (3.1.3) 

A variável 𝑢 da equação anterior é um termo maior ou igual a zero que determina o 

valor a mais que a sociedade está disposta a pagar no preço do biometano dados os seus 

benefícios ambientais, econômicos e sociais. Desse modo, os valores simulados para o preço 

do combustível são realizados respeitando a restrição acima. Portanto, a análise de viabilidade 

financeira de ônibus a biometano depende dos parâmetros nas equações 3.1.1 e 3.1.2., e os seus 

respectivos valores a serem simulados podem ser observados na Tabela 3.1.1, a seguir. 
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Tabela 3.1.1: Parâmetros Para a Análise de Viabilidade Econômico Financeira 

Parâmetro Descrição Média Desvio padrão 

𝑉𝑑𝑖𝑒𝑠𝑒𝑙 Valor do ônibus a diesel R$ 716.000 51.299,7 

𝛼 Preço adicional pago pelo ônibus a 

biogás 

11% 0,012 

𝐹 Frota de ônibus 400 0 

𝐸 Custo da estrutura de abastecimento R$ 600.000 35.624,8 

𝑐𝑚𝑛 Custo de manutenção por km de 

ônibus à diesel 

R$ 0,22 0,015 

𝛽 Custo adicional da manutenção por 

km do ônibus a biogás 

30% 0,025 

𝑝𝑚³ Preço por metro cúbico do biogás R$/m³ 3,102 0,082 

𝑘𝑚³ Autonomia do ônibus a biogás 1.5 km/m³ 0.255 

𝑝𝑙 Preço por litro do diesel R$/l 5,94 0,086 

𝑘𝑙 Autonomia do ônibus a diesel 2.5 km/l 0.304 

𝐾 Quilometragem por ano de cada 

ônibus 

75.000 km 6.079,6 

Fonte: Dados de empresas privadas e das pesquisas citadas nesta nota. 

 

A Tabela 3.1.1 apresenta o valor médio e o desvio padrão de cada parâmetro utilizado 

na análise de viabilidade financeira do investimento. O desvio padrão, nesse contexto, reflete 

o grau de incerteza em relação ao valor médio estimado. Em outras palavras, quando o desvio 

padrão é igual a zero, há certeza de que o valor médio corresponde ao valor real. No entanto, 

 
2 Parâmetros obtidos trazendo a valores presente as tarifas estimadas na nota técnica disponível em: 

https://www.epe.gov.br/sites-pt/publicacoes-dados-abertos/publicacoes/PublicacoesArquivos/publicacao-

309/NT%20Biometano%20de%20Aterro%20vf%200192018.pdf 
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quanto maior o desvio padrão, maior é o risco associado à estimativa dos valores reais. Essa 

consideração é essencial para calcular indicadores que avaliem o nível de risco do investimento. 

A análise de viabilidade financeira é realizada com base num horizonte temporal de 10 

anos. Para avaliar diferentes cenários, são conduzidas mais de 70 mil simulações que 

contemplam diversas realidades possíveis, utilizando os parâmetros descritos na Tabela 3.1.1. 

Nessas condições, estima-se que o custo inicial da aquisição da frota de ônibus movidos a 

biometano, em comparação à frota movida a diesel, seja de aproximadamente R$ 32,1 milhões. 

No entanto, esse investimento pode proporcionar uma economia anual, em função do menor 

custo por quilômetro rodado, de R$ 7,30 milhões. 

Além dos custos financeiros, a adoção de ônibus movidos a biometano apresenta um 

valor econômico associado à redução das emissões de poluentes na atmosfera. A emissão de 

dióxido de carbono contribui para o efeito estufa, resultando em custos econômicos 

significativos para a sociedade, tanto pelo aumento da incidência de problemas respiratórios 

quanto pelo aquecimento global, que afeta de maneira substancial o PIB a longo prazo (Bilal e 

Kanzig, 2021). Nesse sentido, considerando a significativa redução de CO2 proveniente dos 

veículos movidos a biometano, é fundamental incorporar esse benefício na análise de 

viabilidade do investimento. 

Para isso, a literatura estabelece que uma tonelada de CO2 tem um custo de US$ 25,83 

dólares para a sociedade latino-americana (Alatorre, 2019). Considerando uma taxa de câmbio 

média de R$ 5,50 (0,25)3, esse valor é traduzido para R$ 142,07. Ademais, é relevante analisar 

as emissões de CO2 associadas a cada tipo de combustível. A exemplo, o biometano em todo 

o seu ciclo produtivo possui uma emissão negativa de -0,75 (0,018) kg de CO2 por metro 

cúbico, uma vez que a transformação de resíduos em energia colabora para uma maior 

capacidade de absorção do CO2 produzido pelo combustível4. Por outro lado, a emissão de 

poluentes do diesel é, em média, 3,72 (0,080) kg de CO2 por litro. 

Frente essas condições, estima-se que a frota de ônibus movida a biometano consumiria 

20 (4,24) milhões de metros cúbicos de combustível por ano, o que resultaria em uma redução 

de aproximadamente 15 mil toneladas de CO2 anuais. Em contrapartida, se o investimento 

fosse direcionado para uma frota movida a diesel, o consumo anual seria de 12 (±1,85) milhões 

 
3 Os valores entre parênteses após o anúncio do valor médio correspondem ao desvio padrão. 
4 Mais em: https://sites.usp.br/rcgi/br/biometano-tem-a-menor-pegada-de-carbono-entre-diversos-energeticos-

disponiveis/#:~:text=%E2%80%9CTenho%20certeza%20de%20que%20temos,%C3%A9%20reduzido%20em

%2019%25.%E2%80%9D 
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de litros de combustível, representando uma emissão de 44,6 mil toneladas de CO2 por ano. 

Assim, com a aquisição dos ônibus movidos a biometano, além da redução direta nas emissões 

de poluentes associados ao combustível, haveria também uma redução adicional referente às 

emissões evitadas pela não utilização da frota movida a diesel. No total, a diminuição seria de 

59,6 mil toneladas de CO2 na atmosfera, gerando um benefício social estimado em R$ 8,47 

milhões. Portanto, considerando um horizonte de 10 anos, o fluxo de caixa correspondente 

pode ser observado na Figura 3.1.1. 

 

Figura 3.1.1: Fluxo de Caixa Mediano do Investimento 

 
Fonte: Dados da pesquisa. 

 

A partir de tal cenário, o investimento em transporte público movido a biometano será 

considerado viável se o valor presente dos fluxos futuros — sejam eles financeiros, econômicos 

ou sociais — superar o custo inicial do investimento. Para essa análise, adota-se uma Taxa 

Mínima de Atratividade (TMA) média de 15% ao ano. A TMA pode ser interpretada como a 

inclinação da sociedade em preferir o montante de R$ 32,1 milhões imediatamente, a fim de 

realizar investimentos em políticas públicas instantâneas, em comparação com os benefícios 

futuros proporcionados pela alternativa de investimento. Em outras palavras, uma TMA 

elevada indica uma forte preferência da sociedade por usufruir do recurso financeiro agora, em 

detrimento dos benefícios futuros que o investimento poderia gerar. 

Sumariamente, para que um investimento seja considerado viável, o valor presente dos 

fluxos de caixa futuros deve superar o custo inicial do investimento. Ademais, dado que o valor 

do dinheiro varia ao longo do tempo, é necessário ajustar esses fluxos futuros, trazendo-os ao 
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valor presente, a fim de permitir uma comparação adequada entre os retornos esperados e o 

custo incorrido. Esse procedimento é realizado por meio da técnica de valor presente, na qual 

os fluxos futuros são descontados utilizando a taxa mínima de atratividade (TMA). A Figura 

3.1.2 apresenta o valor presente mediano do investimento, ilustrando sua viabilidade 

econômica. 

Figura 3.1.2: Valor Presente Mediano do Investimento em Diferentes Óticas 

 

 
Fonte: Dados da pesquisa. 

Assim sendo, pode-se analisar o Valor Presente Líquido (VPL) do investimento, que é 

definido como a diferença entre o valor presente dos fluxos de caixa futuros e o custo inicial 

do projeto. Um VPL positivo indica que o investimento é lucrativo e, portanto, viável.  

Os resultados indicam que, do ponto de vista financeiro, a economia gerada pelo 

investimento supera o custo inicial em R$ 4,54 milhões, evidenciando a viabilidade financeira 

do projeto. Sob a ótica econômica, ao considerar os benefícios econômicos e sociais 

decorrentes da redução das emissões de poluentes pelos ônibus movidos a biometano, o VPL 

do investimento é estimado em R$ 10,41 milhões, o que também sugere viabilidade econômica. 

Ademais, ao combinar os benefícios financeiros e sociais, o VPL atinge R$ 47,05 milhões, 

representando o lucro potencial associado à aquisição de 400 ônibus movidos a biometano. A 

Tabela 3.1.2 apresenta o Valor Presente Líquido do investimento sob diferentes perspectivas, 

além de ilustrar o nível de risco envolvido no projeto. 
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Tabela 3.1.2: Resultados do Valor Presente Líquido das Simulações 

Ótica do 

investimento 
VPL (Milhões) 

Cenário 

Pessimista 

Cenário 

Otimista 
Risco (%) 

Financeiro R$ 4,54 - R$ 5,29 R$ 64,94 29,10 

Econômico/Social R$ 10,41 R$ 5,46 R$ 17,35 8,38 

Total R$ 47,05 R$ 36,15 R$ 110,23 1,90 

Fonte: Dados do estudo. Nota: Considera-se o valor mediano para o VPL, o cenário otimista é o terceiro quartil 

das simulações e o cenário pessimista é o primeiro quartil. 

O percentual de risco representa a proporção das simulações que resultaram em valores 

inferiores a zero, ou seja, o percentual das simulações que indicam a inviabilidade do 

investimento. A distribuição dessas simulações pode ser observada no anexo. Nesse contexto, 

conclui-se que o investimento em uma frota de ônibus movidos a biometano apresenta um 

elevado potencial de retorno para a sociedade, estimado em R$ 47,05 milhões, com um risco 

relativamente baixo, de apenas 1,9%. Esse retorno é impulsionado, principalmente, pelos 

benefícios sociais decorrentes da redução das emissões de poluentes, que contribuem para o 

bem-estar da população e o crescimento econômico sustentável. Além disso, o investimento 

justifica-se também do ponto de vista financeiro, uma vez que a economia gerada pela redução 

dos custos operacionais pode superar o custo adicional da aquisição dos veículos. 

3.2 Escoamento de produção 

Para garantir o crescimento sustentável do setor de biocombustíveis derivados do 

biogás, é essencial que haja esforços tanto do poder público quanto da iniciativa privada. A 

contribuição do setor privado pode se manifestar de diversas formas, como na ampliação da 

oferta de biometano em postos de combustíveis, na adoção do kit gás pelos proprietários de 

veículos, e na adesão ao uso de biometano por empresas de logística, visando o transporte 

eficiente da produção local. 

Adicionalmente, para que o setor privado se engaje nos investimentos é fundamental 

que haja um incentivo econômico claro. Sob a ótica das empresas de logística envolvidas no 

escoamento da produção, não há viabilidade econômica em investir em veículos movidos a 

biometano se não houver uma rede de postos de abastecimento acessível. Dessa forma, a análise 
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aborda duas questões centrais: a primeira é a disponibilidade de postos de abastecimento, e a 

segunda refere-se à competitividade dos preços do biometano. 

A partir de dado contexto, políticas que incentivem a diversificação de combustíveis ao 

longo das rotas de escoamento da produção podem estimular o aumento dos investimentos 

privados no setor. Para que essas políticas sejam eficazes, é imprescindível compreender as 

principais rotas de escoamento no estado, permitindo, assim, um direcionamento adequado das 

iniciativas.  

Com base no pressuposto de que toda a produção agrícola do estado é destinada à 

exportação, e que essa exportação é realizada por meio de portos localizados nas regiões 

Sudeste e Sul do Brasil, estima-se que a malha rodoviária que representa o menor caminho 

entre cada município e uma das saídas do estado em direção aos portos supracitados, seja o 

caminho mais provável para o escoamento da produção. A estimativa da malha rodoviária 

destinada ao escoamento pode ser visualizada na Figura 3.2.1. 
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Figura 3.2.1: Malha Rodoviária com Menor Distância de cada Município até um dos Pontos 

de Saída do Estado 

 

Elaboração: Instituto Mauro Borges.  

A partir de rotas calculadas entre vários municípios e os portos selecionados, foram 

identificadas sete saídas principais para o escoamento da produção no estado de Goiás: duas 

localizadas na divisa com o Mato Grosso do Sul e cinco na divisa com Minas Gerais. Dessas 

sete rodovias, cinco são federais e duas estaduais. A linha marrom na figura anterior representa 

a rota mais curta a partir de cada município do estado até a saída mais próxima para o 

escoamento da produção agrícola. Contudo, a importância relativa de cada rodovia pode variar 
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conforme a capacidade produtiva de cada município. Assim, ao considerar a produção de cana-

de-açúcar, milho e soja por tonelagem em cada município, e somando esses volumes ao longo 

das vias, é possível estimar o grau de importância de cada uma dessas rodovias para o 

escoamento da produção. 

 

Figura 3.2.2: Rotas de Escoamento de Produção por Tonelagem da Produção Municipal 

Acumulada 

 

Elaboração: Instituto Mauro Borges.  

As análises indicam que as principais rodovias de escoamento da produção no estado é 

a BR-060, que conecta os municípios de Mineiros, Jataí e Chapadão do Céu à saída mais 

próxima em direção aos portos de exportação. A BR-153 que se destaca pela sua relevância, 

devido à sua grande extensão territorial, facilitando o escoamento de diversos municípios, 

desde Itumbiara, no sul do estado, até municípios localizados na região norte. Outra rodovia 

importante é a BR-040, que oferece a rota mais próxima para os municípios do extremo norte 

do estado, além daqueles situados no entorno do Distrito Federal. Por fim, a BR-364 

desempenha um papel significativo, sendo a rota mais acessível para o escoamento de 

municípios com alta produção agrícola, como Rio Verde. 
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Portanto, a presença de postos de abastecimento de biometano ao longo dessas rodovias 

pode ser um fator decisivo para impulsionar os investimentos privados no setor em Goiás. A 

oferta de uma alternativa adicional de abastecimento, desde que competitiva em termos de 

preço, pode incentivar os agentes à adaptação de seus veículos para o uso de biometano, 

fomentando o crescimento desse setor energético no estado. 

4. Regiões de saneamento em Goiás e a viabilidade de geração de Biogás nos lixões 

4.1. Microrregiões de Saneamento Básico no Estado de Goiás 

O saneamento básico é fundamental para a saúde pública e o bem-estar social. Ele 

abrange serviços essenciais como o abastecimento de água potável, esgotamento sanitário, 

manejo de resíduos sólidos e drenagem urbana (GOIÁS, 2023). Além disso, o saneamento 

básico é um dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) da Organização das Nações 

Unidas (ONU). 

Com o intuito de promover uma prestação regionalizada dos serviços de saneamento 

básico e universalizar o acesso a esses serviços, a Lei nº 182, de 22 de maio de 2023, institui 

as Microrregiões de Saneamento Básico (MSB’s) no Estado de Goiás (GOIÁS, 2023). Essa 

divisão visa garantir a viabilidade econômica dos serviços, promovendo subsídios cruzados 

entre municípios superavitários e deficitários, além de facilitar o acesso a recursos federais e a 

atração de investimentos privados. 

A Lei 14.026/2020, conhecida como o novo marco regulatório do saneamento, que 

altera a Lei nº 11.445/2007 e dá outras providências, estabelece a necessidade de uma prestação 

regionalizada do saneamento básico para garantir a universalização dos serviços e é o pilar para 

criação das Microrregiões de Saneamento Básico no Estado de Goiás. A prestação 

regionalizada é a modalidade de prestação integrada de um ou mais componentes dos serviços 

públicos de saneamento básico em determinada região: i) Microrregião do Leste, composta por 

70 municípios; ii) Microrregião do Centro, composta por 88 municípios; iii) Microrregião do 

Oeste, composta por 88 municípios. A seguir, a Figura 4.1.1 apresenta a distribuição espacial 

das Microrregiões de Saneamento Básico no território goiano. 
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Figura 4.1.1: Microrregiões de Saneamento Básico no Estado de Goiás 

 

Fonte: Secretaria de Estado da Infraestrutura (SEINFRA). 

 Em conformidade com o aumento do bem-estar e dos Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentáveis (ODS), o aproveitamento desses resíduos urbanos para geração de biogás é 

fundamental para garantir uma economia mais limpa e sustentável.  

4.2. Potencial de produção de biogás a partir do saneamento por município no Estado 

de Goiás 

A produção de biogás a partir do saneamento é uma tecnologia sustentável que 

aproveita resíduos orgânicos presentes no esgoto e outros fluxos de resíduos urbanos. O 

processo baseia-se na digestão anaeróbia, em que microrganismos decompõem a matéria 

orgânica em ambientes sem oxigênio, gerando biogás, uma mistura de metano (CH4) e dióxido 

de carbono (CO2). Essa técnica é aplicada em estações de tratamento de esgoto (ETEs), onde 

o lodo, subproduto do tratamento de esgoto, é utilizado como matéria-prima. E, para resíduos 
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sólidos, essa técnica é aplicada em unidades receptoras de lixos, como lixões, aterros sanitários, 

entre outros (BRASIL, 2024). 

O metano gerado pode ser aproveitado como fonte de energia renovável, para gerar 

eletricidade ou calor, ou ser purificado para uso como biometano em veículos. Além de reduzir 

a emissão de gases de efeito estufa, a produção de biogás ajuda a minimizar a dependência de 

combustíveis fósseis e a gestão de resíduos, transformando um passivo ambiental em uma 

solução energética.  

 A Tabela 4.2.1 apresenta um resumo do potencial de geração de biogás a partir dos 

substratos da fonte do saneamento. O potencial total a partir da seleção desses produtos do 

saneamento chegou a 366,4 milhões de metros cúbicos por ano. Com esse volume total de 

biogás, ônibus urbanos movidos à biometano poderiam percorrer aproximadamente 329,8 

milhões de quilômetros por ano.5 

 

Tabela 4.2.1: Resumo dos potenciais de geração de biogás a partir dos substratos da fonte do 

saneamento (milhões m3/ano) e autonomia de ônibus com biometano 

Fonte Substrato 
Potencial de biogás 

(milhões m³/ano) 

Autonomia 

(milhões km/ano) 

Saneamento 

Resíduo sólidos urbanos 

total 
350,8 315,7 

Resíduo sólidos urbanos 

dos lixões 
89,6 80,6 

Esgoto 15,6 14,0 

Total Total 366,4 329,7 

Fonte: Resultados da pesquisa. 

4.2.1. Resíduos sólidos 

O potencial de produção de biogás a partir de resíduos sólidos de lixões, aterros 

sanitários e afins pode ser estimado com base na composição e quantidade dos resíduos, bem 

como nas condições operacionais do local. Resíduos sólidos com alta fração orgânica, como os 

de lixões e aterros sanitários, têm um bom potencial de geração de biogás, especialmente 

quando são ricos em materiais biodegradáveis. Além disso, a compactação dos resíduos em 

 
5 Considerando que a autonomia de um ônibus movido a biogás é de 1,5 km por metro cúbico (m³) 
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lixões e a ausência de oxigênio favorecem a produção de metano ao longo do tempo. E ainda, 

fatores como a idade do lixão e a presença de contaminantes não biodegradáveis podem 

influenciar a eficiência da produção de biogás. 

Em média, estima-se que uma tonelada de resíduos sólidos urbanos pode gerar entre 

100 a 200 metros cúbicos de biogás, com variações dependendo da localização e condições do 

lixão. Esse biogás pode ser utilizado como fonte de energia renovável para geração de 

eletricidade ou calor (COSTA, 2006). Dessa forma, o aproveitamento de biogás de resíduos 

sólidos pode contribuir para a mitigação de impactos ambientais, ao mesmo tempo em que gera 

energia limpa. 

 Para o Estado de Goiás, segundo as estimativas do potencial de produção de biogás no 

Estado de Goiás a partir dos resíduos sólidos urbanos, identifica-se um potencial de 350,8 

milhões de metros cúbicos por ano, e os municípios mais populosos possuem um potencial 

considerável de biogás proveniente dessa fonte. A Figura 4.2.1 apresenta a distribuição espacial 

do potencial de produção de biogás a partir dos resíduos sólidos urbanos totais, de todas as 

unidades receptoras de lixo, como lixões, aterros sanitários, entre outros. 
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Figura 4.2.1: Potencial de produção de biogás a partir de resíduos sólidos urbanos no Estado 

de Goiás 

 

Fonte: Estimativa feita a partir das informações do Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento (SNIS). 

Elaboração: Instituto Mauro Borges/SGG (2024).  

Conforme apresentado na Figura 4.2.1, os municípios da região Metropolitana de 

Goiânia e do Entorno do Distrito Federal (DF) possuem os maiores potenciais de produção de 

biogás no Estado de Goiás, assim como alguns municípios da região Sudoeste do Estado.  

Já a Figura 4.2.2 apresenta o potencial de produção de biogás a partir dos resíduos 

sólidos urbanos somente dos lixões. O potencial estimado foi de 89,6 milhões de metros 

cúbicos por ano. Os municípios da região do Entorno do DF, como Águas Lindas de Goiás, 

Formosa, Planaltina e Santo Antônio do Descoberto são os grandes protagonistas do potencial 

de produção de biogás a partir dos resíduos sólidos dos lixões, localizados dentro do raio de 

250 km da capital Goiânia. Ainda, a região do Entorno do DF é responsável por 91% do 

potencial de produção de biogás a partir dos resíduos dos lixões.  
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Figura 4.2.2: Potencial de produção de biogás a partir de resíduos sólidos urbanos dos lixões 

no Estado de Goiás 

 
Fonte: Estimativa feita a partir das informações do Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento (SNIS) 

Elaboração: Instituto Mauro Borges/SGG (2024).  

4.2.2. Esgoto 

A utilização do esgoto para produção de biogás oferece diversas vantagens ambientais, 

econômicas e sociais. Primeiro, o processo de digestão anaeróbia do lodo gera biogás, uma 

fonte renovável de energia composta majoritariamente por metano. Isso reduz a dependência 

de combustíveis fósseis, contribuindo para a mitigação das mudanças climáticas ao evitar a 

emissão de gases de efeito estufa. Ademais, o uso do esgoto para produção de biogás aproveita 

um recurso já disponível, transformando um passivo ambiental em ativo energético, o que 

diminui a poluição dos corpos hídricos e dos solos. 

 Para o Estado de Goiás, segundo as estimativas do potencial de produção de biogás a 

partir do esgoto, observou que o Estado tem uma capacidade de produzir até 15,6 milhões de 

metros cúbicos de biogás por ano (GOIÁS, 2024). Onde os municípios de Goiânia, Aparecida 

de Goiânia, Anápolis, Águas Lindas de Goiás e Rio Verde possuem os maiores potenciais, 
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localizados dentro do raio de distância de 250 km da capital Goiânia, conforme observado na 

Figura 4.2.3. 

Figura 4.2.3: Potencial de produção de biogás a partir do esgoto no Estado de Goiás 

 
Fonte: Estimativa feita a partir das informações do IBGE. 

Elaboração: Instituto Mauro Borges/SGG (2024).  

5. Conclusões 

O estado de Goiás se destaca no cenário nacional pela produção de energias renováveis. 

Apesar de mais de 90% de sua matriz energética ser composta por fontes limpas, há ainda um 

grande potencial para aumentar a sustentabilidade dessa matriz, especialmente com a produção 

de biogás. Atualmente, Goiás utiliza apenas 1,9% de sua capacidade produtiva de biogás, o que 

representa uma significativa oportunidade de expansão nesse setor energético. 

O mundo passa por uma transformação marcada pelo redirecionamento de 

investimentos para energias renováveis. Simultaneamente, empresas que desenvolvem 

Inteligência Artificial, com alta demanda energética para processamento e resfriamento, estão 

buscando instalar seus centros de processamento de dados, os chamados Data Centers, em 
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regiões com matrizes energéticas limpas. Esse movimento visa atender as crescentes pressões 

internacionais por controle climático ao reduzir as emissões de gases de efeito estufa. 

Frente referido panorama, o Brasil surge como um ator relevante na atração de 

investimentos em Data Centers, devido à predominância de fontes renováveis em sua matriz 

energética. Nesse contexto, o estado de Goiás também se destaca pela significativa participação 

de energias limpas, embora ainda dependa excessivamente de fontes hídricas. Para que Goiás 

aproveite plenamente essa oportunidade de investimento, alinhada a um crescimento 

econômico sustentável, é essencial garantir a viabilidade dos investimentos em Data Centers 

no estado e diversificar sua matriz energética, assegurando um fornecimento de energia 

contínuo e confiável que atenda às demandas dessas empresas. 

O Projeto de Lei 2338/2023, atualmente em tramitação, estabelece o marco legal para 

o desenvolvimento e uso da Inteligência Artificial (IA) no Brasil. Além de regulamentar a 

utilização da IA, o PL também define diretrizes para os agentes envolvidos no processo de 

produção, o que influencia diretamente as decisões de investimento em Data Centers. Dada 

essa relevância, é crucial que a legislação contemple a participação ativa de representantes do 

mercado de IA nas instâncias regulatórias previstas no PL. A Tabela A.1 destaca pontos críticos 

que devem ser observados para garantir a viabilidade dos investimentos no Brasil. 

Uma vez viabilizado o investimento, para que Goiás se torne um destino atrativo para 

essas empresas, é essencial garantir o fornecimento de energia renovável, a um custo 

competitivo e de forma contínua, dada a alta demanda energética dos centros tecnológicos. 

Entretanto, a dependência predominante de fontes hidrelétricas no estado provoca instabilidade 

no preço e na oferta de energia, especialmente em períodos de seca. Assim, torna-se 

fundamental promover a diversificação da matriz energética, incentivando a geração de novas 

fontes, como o biogás, que se apresenta como uma alternativa promissora e sustentável. 

O biogás se destaca como uma alternativa atraente por dois motivos principais. 

Primeiramente, ele possui a capacidade de remover resíduos sólidos do meio ambiente, ao 

mesmo tempo em que gera uma fonte de energia renovável com emissões negativas de CO2 ao 

longo de seu processo produtivo. Em segundo lugar, há uma sinergia com as operações de Data 

Centers, que frequentemente produzem sua própria energia elétrica a partir da conversão de 

gás natural. Dado que o biogás pode ser convertido em energia elétrica por meio de um 
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processo semelhante, o aumento de sua oferta a um custo competitivo pode se tornar um fator 

decisivo na atração desses investimentos. 

Uma estratégia eficaz para incrementar a produção de biogás no estado é por meio do 

aumento da demanda por essa fonte de energia. Nesse contexto, o investimento em tecnologias 

que utilizem a energia gerada pelo biogás se revela um caminho fundamental para o 

fortalecimento desse setor. Logo, uma alternativa promissora é a aquisição de uma frota de 

ônibus movidos a biometano, um combustível derivado do biogás. Isso pois, essa iniciativa não 

apenas potencializa a utilização do biogás, mas também contribui para a redução das emissões 

de poluentes, alinhando-se às metas de sustentabilidade e eficiência energética. 

A aquisição de uma frota de 400 ônibus movidos a biometano demandará um total de 

20 milhões de metros cúbicos de biometano por ano, que representa uma demanda anual de 

aproximadamente 40 milhões de metros cúbicos de biogás. Além do fomento ao setor, esse 

investimento também faz sentido no contexto ambiental, econômico e social. Estima-se que a 

aquisição dessa magnitude de ônibus movidos à biometano gera um retorno de R$ 47,05 

milhões para a sociedade, motivados principalmente pelo retorno social em função da redução 

de custos associado à menor emissão de gases de efeito estufa, podendo reduzi-los em até 60 

mil toneladas de CO2 por ano. 

Portanto, essa série de iniciativas cria um ambiente favorável ao aumento dos 

investimentos no estado, promovendo a geração de empregos qualificados e consolidando 

Goiás como um ator relevante na geração de energia limpa tanto no contexto nacional quanto 

internacional. Além disso, o fomento ao setor de biogás se justifica pela significativa redução 

das emissões de gases de efeito estufa, resultando em melhorias no bem-estar da população 

goiana. 
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Anexo 

Tabela A.1: Pontos de Atenção no Marco Legal da Inteligência Artificial 

Artigo Ponto de atenção 

Art. 4º Para as finalidades desta Lei, adotam-

se as seguintes definições: 

❖ V - autoridade competente: órgão ou 

entidade da Administração Pública 

Federal responsável por zelar, 

implementar e fiscalizar o 

cumprimento desta Lei em todo o 

território nacional. 

➢ Discutir a participação de 

representantes do setor de IA 

junto a autoridade 

competente. 

❖ VI - discriminação: qualquer 

distinção, exclusão, restrição ou 

preferência, em qualquer área da vida 

pública ou privada, cujo propósito ou 

efeito seja anular ou restringir o 

reconhecimento, gozo ou exercício, 

em condições de igualdade, de um ou 

mais direitos ou liberdades previstos 

no ordenamento jurídico, em razão de 

características pessoais como origem 

geográfica, raça, cor ou etnia, gênero, 

orientação sexual, classe 

socioeconômica, idade, deficiência, 

religião ou opiniões políticas. 

❖ VII - discriminação indireta: 

discriminação que ocorre quando 

normativa, prática ou critério 

aparentemente neutro tem a 
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capacidade de acarretar desvantagem 

para pessoas pertencentes a grupo 

específico, ou as coloquem em 

desvantagem, a menos que essa 

normativa, prática ou critério tenha 

algum objetivo ou justificativa 

razoável e legítima à luz do direito à 

igualdade e dos demais direitos 

fundamentais. 

➢ Os incisos VI e VII podem 

inviabilizar algoritmo de IA 

para desempenhar atividades 

de alto risco discutidas no Art. 

17 da Seção III. 

Art. 14 São vedadas a implementação e o uso 

de sistemas de IA: 

❖ I - que empreguem técnicas 

subliminares que tenham por objetivo 

ou por efeito induzir a pessoa natural 

a se comportar de forma prejudicial 

ou perigosa à sua saúde ou segurança 

ou contra fundamentos desta Lei. 

➢ Precisa definir explicitamente 

quais técnicas estão vedadas, 

pois o termo “técnicas 

subliminares” é muito vago. 

❖ III - pelo poder público, para avaliar, 

classificar ou ranquear as pessoas 

naturais, com base no seu 

comportamento social ou em 

atributos da sua personalidade, por 

meio de pontuação universal, para o 

acesso a bens e serviços e políticas 

públicas, de forma ilegítima ou 
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desproporcional. 

➢ Pode inviabilizar algoritmo de 

IA para desempenhar 

atividades de alto risco 

discutidas no Art. 17 da Seção 

III. 

Art. 15 No âmbito de atividades de segurança 

pública, somente é permitido o uso de 

sistemas de identificação biométrica à 

distância, de forma contínua em espaços 

acessíveis ao público, quando houver 

previsão em lei federal específica e 

autorização judicial em conexão com a 

atividade de persecução penal 

individualizada, nos seguintes caso: 

❖ I - persecução de crimes passíveis de 

pena máxima de reclusão superior a 

dois anos. 

➢ Permitir o uso de sistema de 

identificação biométrica à 

distância para todo e 

qualquer tipo de crime. 

Art. 16 Caberá à autoridade competente 

regulamentar os sistemas de IA de risco 

excessivo. 

❖ Discutir a inclusão de representantes 

do setor de IA junto a autoridade 

competente para regulamentar as 

atividades de risco excessivo. 

Art. 17 São considerados sistemas de IA de 

alto risco aqueles utilizados para as seguintes 

finalidades: 

❖ Incisos I, II, III, V, IX, X, XI, XII e 

XIV6 

➢ Discutir por que alguns 

algoritmos foram 

classificados como de alto 

risco uma vez que alguns 

desses se apresentam como 

áreas de IA promissoras. O 

que pode afugentar 

investimentos nacionais e 

 
6 A descrição dos incisos está na Tabela A.2. 
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internacionais. 

Art. 18 Caberá à autoridade competente 

atualizar a lista dos sistemas de IA de risco 

excessivo ou de alto risco, identificando 

novas hipóteses, com base em, pelo menos, 

um dos seguintes critérios: 

❖ Discutir a alteração do caput 

estabelecendo que junto a autoridade 

competente haverá representantes do 

setor de IA. 

❖ IX - quando existirem expectativas 

razoáveis do afetado quanto ao uso de 

seus dados pessoais no sistema de IA, 

em especial a expectativa de 

confidencialidade, como no 

tratamento de dados sigilosos ou 

sensíveis. 

➢ Deixar a cargo do afetado 

pode dar margem para 

classificações subjetivas. 

❖ Parágrafo único. A atualização da 

lista mencionada no caput pela 

autoridade competente será precedida 

de consulta ao órgão regulador 

setorial competente, se houver, assim 

como de consulta e de audiência 

públicas e de análise de impacto 

regulatório. 

➢ Deve-se definir se haverá ou 

não órgão regulador setorial 

bem como a participação de 

representantes do setor de IA. 

Art. 19 Os agentes de IA estabelecerão 

estruturas de governança e processos internos 

aptos a garantir a segurança dos sistemas e o 

atendimento dos direitos de pessoas afetadas, 

❖ IV - legitimação do tratamento de 

dados conforme a legislação de 

proteção de dados, inclusive por meio 

da adoção de medidas de privacidade 
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nos termos previstos no Capítulo II desta Lei 

e da legislação pertinente, que incluirão, pelo 

menos: 

desde a concepção e por padrão e da 

adoção de técnicas que minimizem o 

uso de dados pessoais. 

➢ Argumenta o tratamento de 

dados de acordo com a lei de 

proteção de dados. Mas em 

caso de treinamento de 

modelo, é interessante tratar 

os dados de acordo com a 

legislação da fonte do dado. 

Art. 26 Garantidos os segredos industrial e 

comercial, as conclusões da avaliação de 

impacto serão públicas, contendo ao menos 

as seguintes informações: 

❖ Discutir a necessidade de tornar 

públicas as conclusões da avaliação 

de impacto.  

Art. 32 O Poder Executivo designará 

autoridade competente para zelar pela 

implementação e fiscalização da presente lei. 

❖ Discutir a alteração do caput: O Poder 

Executivo designará autoridade 

competente para zelar, junto a 

representantes do setor de IA, pela 

implementação e fiscalização da 

presente Lei. 

❖ VI - expedir normas para a 

regulamentação desta Lei, inclusive 

sobre: 

➢ b) procedimentos e requisitos 

para elaboração da avaliação 

de impacto algorítmico. 

➢ d) procedimentos para 

certificação do 

desenvolvimento e utilização 

de sistemas de alto risco. 

■ Discutir a participação 
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de representantes do 

setor de IA. 

Principalmente nas 

alíneas b) e d). 

Art. 33 A autoridade competente será o órgão 

central de aplicação desta Lei e do 

estabelecimento de normas e diretrizes para a 

sua implementação. 

❖ No caput, quanto à questão do 

estabelecimento de normas e 

diretrizes discutir a participação de 

representantes do setor de IA. 

Art. 34 A autoridade competente e os órgãos 

e entidades públicas responsáveis pela 

regulação de setores específicos da atividade 

econômica e governamental coordenarão 

suas atividades, nas correspondentes esferas 

de atuação, com vistas a assegurar o 

cumprimento desta Lei. 

❖ No caput, deixar claro quais seriam 

os setores da atividade econômica e 

não deixar de forma genérica, 

“setores específicos”. 

❖ § 1º A autoridade competente 

manterá fórum permanente de 

comunicação, inclusive por meio de 

cooperação técnica, com órgãos e 

entidades da administração pública 

responsáveis pela regulação de 

setores específicos da atividade 

econômica e governamental, a fim de 

facilitar as suas competências 

regulatória, fiscalizatória e 

sancionatória. 

➢ Assim como no caput deixar 

claro quais seriam os setores 

da atividade econômica e não 

deixar de forma genérica, 

“setores específicos”. 

➢ Então, aquela passagem dúbia 

do Parágrafo único do Art. 18, 

se houver órgão regulador, 
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aqui fica claro que a 

autoridade competente é que 

exercerá as competências 

regulatória, fiscalizatória e 

sancionatória.  

Art. 35 Os regulamentos e as normas editados 

pela autoridade competente serão precedidos 

de consulta e audiência pública, bem como de 

análises de impacto regulatório, nos termos 

dos arts. 6º a 12 da Lei nº 13.848, de 25 de 

junho de 2019, no que cabível. 

❖ Discutir uma nova redação para o 

caput incluindo a participação de 

representantes do setor de IA. 

Art. 36 Os agentes de IA, em razão das 

infrações cometidas às normas previstas 

nesta Lei, ficam sujeitos às seguintes sanções 

administrativas aplicáveis pela autoridade 

competente: 

❖ VI - proibição de tratamento de 

determinadas bases de dados. 

➢ Discutir a exclusão deste 

inciso. 

❖ § 4º No caso do desenvolvimento, 

fornecimento ou utilização de 

sistemas de IA de risco excessivo 

haverá, no mínimo, aplicação de 

multa e, no caso de pessoa jurídica, a 

suspensão parcial ou total, provisória 

ou definitiva de suas atividades. 

➢ Discutir a isonomia de 

tratamento, por que a 

suspensão parcial ou total, 

provisória ou definitiva de 

suas atividades apenas para 

pessoa jurídica? 

Art. 37 A autoridade competente definirá, por 

meio de regulamento próprio, o 

procedimento de apuração e critérios de 

❖ No caput, ao invés de “consulta 

pública”, definir que serão objeto de 

discussão junto a representantes do 
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aplicação das sanções administrativas a 

infrações a esta Lei, que serão objeto de 

consulta pública, sem prejuízo das 

disposições do Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de 

setembro de 1942, Lei nº 9.784, de 29 de 

janeiro de 1999, e demais disposições legais 

pertinentes. 

setor de IA. 

Art. 43 Cabe à autoridade competente a 

criação e manutenção de base de dados de IA 

de alto risco, acessível ao público, que 

contenha os documentos públicos das 

avaliações de impacto, respeitados os 

segredos comercial e industrial, nos termos 

do regulamento. 

❖ Discutir a redação de um Parágrafo 

único determinando que os termos 

do regulamento serão discutidos 

com representantes do setor de IA. 

Art. 44 Os direitos e princípios expressos 

nesta Lei não excluem outros previstos no 

ordenamento jurídico pátrio ou nos tratados 

internacionais em que a República Federativa 

do Brasil seja parte. 

❖ Discutir o alcance deste artigo. Qual 

o impacto do Mercosul? A exemplo 

da TEC (Tarifa Externa Comum). 

Fonte: Elaboração própria. 
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Tabela A.2: Artigo 17 do Marco Legal da Inteligência Artificial 

Art. 17 São considerados sistemas de inteligência artificial de alto risco aqueles utilizados 

para as seguintes finalidades: 

I - aplicação como dispositivos de segurança na gestão e no funcionamento de infraestruturas 

críticas, tais como controle de trânsito e redes de abastecimento de água e de eletricidade. 

II - educação e formação profissional, incluindo sistemas de determinação de acesso a 

instituições de ensino ou de formação profissional ou para avaliação e monitoramento de 

estudantes. 

III - recrutamento, triagem, filtragem, avaliação de candidatos, tomada de decisões sobre 

promoções ou cessações de relações contratuais de trabalho, repartição de tarefas e controle 

e avaliação do desempenho e do comportamento das pessoas afetadas por tais aplicações de 

inteligência artificial nas áreas de emprego, gestão de trabalhadores e acesso ao emprego por 

conta própria. 

V - avaliação da capacidade de endividamento das pessoas naturais ou estabelecimento de 

sua classificação de crédito. 

IX - aplicações na área da saúde, inclusive as destinadas a auxiliar diagnósticos e 

procedimentos médicos. 

X - sistemas biométricos de identificação. 

XI - investigação criminal e segurança pública, em especial para avaliações individuais de 

riscos pelas autoridades competentes, a fim de determinar o risco de uma pessoa cometer 

infrações ou de reincidir, ou o risco para potenciais vítimas de infrações penais ou para 

avaliar os traços de personalidade e as características ou o comportamento criminal passado 

de pessoas singulares ou grupos. 

XII - estudo analítico de crimes relativos a pessoas naturais, permitindo às autoridades 

policiais pesquisar grandes conjuntos de dados complexos, relacionados ou não relacionados, 

disponíveis em diferentes fontes de dados ou em diferentes formatos de dados, no intuito de 

identificar padrões desconhecidos ou descobrir relações escondidas nos dados. 
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XIV - gestão da migração e controle de fronteiras. 

Fonte: Elaboração própria. 

 

Figura A.1: Distribuição das Simulações 

 
a) Financeira 
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b) Econômico/Social 

 
c) Total 

 

Fonte: Dados da pesquisa. 

 




